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RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
APLICAÇÃO DE REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE. RECLAMAÇÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. DECISÃO MANTIDA.
1. A parte requerente sustenta, em sua reclamação, que a decisão 
impugnada teria contrariado o Tema Repetitivo n. 525 desta Corte Superior.
2. A Corte Especial do STJ decidiu que a reclamação constitucional não é 
"instrumento adequado para o controle da aplicação dos entendimentos 
firmados pelo STJ em recursos especiais repetitivos" (Rcl 36.476/SP, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
5/2/2020, DJe 6/3/2020).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/06/2024 a 18/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto 
Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 18 de junho de 2024.
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Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
APLICAÇÃO DE REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE. RECLAMAÇÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. DECISÃO MANTIDA.
1. A parte requerente sustenta, em sua reclamação, que a decisão 
impugnada teria contrariado o Tema Repetitivo n. 525 desta Corte Superior.
2. A Corte Especial do STJ decidiu que a reclamação constitucional não é 
"instrumento adequado para o controle da aplicação dos entendimentos 
firmados pelo STJ em recursos especiais repetitivos" (Rcl 36.476/SP, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
5/2/2020, DJe 6/3/2020).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 61/75) interposto contra decisão desta 
relatoria que indeferiu liminarmente a reclamação.

Em suas razões, a agravante  alega que a "não admissão da Reclamação na 
hipótese em comento atenta contra a finalidade da instituição do regime dos recursos 
especiais repetitivos, que surgiu como mecanismo de racionalização da prestação 
jurisdicional do STJ, perante o fenômeno social da massificação dos litígios" (e-STJ fl. 
70).
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Sustenta ser admissível a ação, pois o "parágrafo 5º, II, do art. 988 do CPC, 
com a redação dada pela Lei 13.256/2016, trouxe uma nova hipótese de cabimento da 
Reclamação" (e-STJ fl. 69).

Reitera a tese de que a decisão do Tribunal de origem acarretou "flagrante 
inobservância do Tema Repetitivo 525 do STJ e desrespeito à autoridade da decisão 
do STJ" (e-STJ fl. 70).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

Contraminuta apresentada (e-STJ fls. 78/82).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos 
da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos (e-STJ fls. 55/57):

Trata-se de reclamação ajuizada por AZEVEDO & TRAVASSOS S.A., na 
forma prevista pelo art. 988 do CPC/2015, por meio da qual é noticiada 
suposta contrariedade à orientação adotada no julgamento, sob o rito dos 
recursos repetitivos, Tema n. 525/STJ:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C DO CPC. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. HONORÁRIOS.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firmam-se as seguintes teses:

1.1. Em execução provisória, descabe o arbitramento de honorários 
advocatícios em benefício do exequente.

1.2. Posteriormente, convertendo-se a execução provisória em 
definitiva, após franquear ao devedor, com precedência, a 
possibilidade de cumprir, voluntária e tempestivamente, a condenação 
imposta, deverá o magistrado proceder ao arbitramento dos honorários 
advocatícios.

2. Recurso especial provido.

(REsp n. 1.291.736/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 20/11/2013, DJe de 19/12/2013.)

A reclamante sustenta que a decisão impugnada contrariou a tese firmada 
no Tema n. 525/STJ pois o acórdão "aplicou as penalidades do artigo 523, 
§1.º do Código de Processo Civil (honorários de 10% e multa também de 
10%), mesmo se tratando de cumprimento provisório de sentença e com a 
apresentação de seguro garantia" (e-STJ fl. 9).

Postula a procedência da reclamação e a reforma do acórdão recorrido.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo processamento da 
reclamação (e-STJ fls. 50/52).
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É o relatório.

Decido.

No julgamento da Rcl n. 36.476/SP, ocorrido em 5/2/2020, a Corte Especial 
decidiu que a reclamação constitucional não é "instrumento adequado para o 
controle da aplicação dos entendimentos firmados pelo STJ em recursos 
especiais repetitivos". Confira-se:

RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL AO QUAL O TRIBUNAL DE 
ORIGEM NEGOU SEGUIMENTO, COM FUNDAMENTO NA 
CONFORMIDADE ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO (RESP 1.301.989/RS - TEMA 658). INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL LOCAL. DESPROVIMENTO. 
RECLAMAÇÃO QUE SUSTENTA A INDEVIDA APLICAÇÃO DA 
TESE, POR SE TRATAR DE HIPÓTESE FÁTICA DISTINTA. 
DESCABIMENTO. PETIÇÃO INICIAL. INDEFERIMENTO. EXTINÇÃO 
DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

1. Cuida-se de reclamação ajuizada contra acórdão do TJ/SP que, em 
sede de agravo interno, manteve a decisão que negou seguimento ao 
recurso especial interposto pelos reclamantes, em razão da 
conformidade do acórdão recorrido com o entendimento firmado pelo 
STJ no REsp 1.301.989/RS, julgado sob o regime dos recursos 
especiais repetitivos (Tema 658).

2. Em sua redação original, o art. 988, IV, do CPC/2015 previa o 
cabimento de reclamação para garantir a observância de precedente 
proferido em julgamento de "casos repetitivos", os quais, conforme o 
disposto no art. 928 do Código, abrangem o incidente de resolução de 
demandas repetitivas (IRDR) e os recursos especial e extraordinário 
repetitivos.

3. Todavia, ainda no período de vacatio legis do CPC/15, o art. 988, IV, 
foi modificado pela Lei 13.256/2016: a anterior previsão de reclamação 
para garantir a observância de precedente oriundo de "casos 
repetitivos" foi excluída, passando a constar, nas hipóteses de 
cabimento, apenas o precedente oriundo de IRDR, que é espécie 
daquele.

4. Houve, portanto, a supressão do cabimento da reclamação para a 
observância de acórdão proferido em recursos especial e 
extraordinário repetitivos, em que pese a mesma Lei 13.256/2016, 
paradoxalmente, tenha acrescentado um pressuposto de 
admissibilidade - consistente no esgotamento das instâncias ordinárias 
- à hipótese que acabara de excluir.

5. Sob um aspecto topológico, à luz do disposto no art. 11 da LC 
95/98, não há coerência e lógica em se afirmar que o parágrafo 5º, II, 
do art. 988 do CPC, com a redação dada pela Lei 13.256/2016, 
veicularia uma nova hipótese de cabimento da reclamação. Estas 
hipóteses foram elencadas pelos incisos do caput, sendo que, por 
outro lado, o parágrafo se inicia, ele próprio, anunciando que trataria 
de situações de inadmissibilidade da reclamação.

6. De outro turno, a investigação do contexto jurídico-político em que 
editada a Lei 13.256/2016 revela que, dentre outras questões, a norma 
efetivamente visou ao fim da reclamação dirigida ao STJ e ao STF 
para o controle da aplicação dos acórdãos sobre questões repetitivas, 
tratando-se de opção de política judiciária para desafogar os trabalhos 
nas Cortes de superposição.

7. Outrossim, a admissão da reclamação na hipótese em comento 
atenta contra a finalidade da instituição do regime dos recursos 
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especiais repetitivos, que surgiu como mecanismo de racionalização 
da prestação jurisdicional do STJ, perante o fenômeno social da 
massificação dos litígios.

8. Nesse regime, o STJ se desincumbe de seu múnus constitucional 
definindo, por uma vez, mediante julgamento por amostragem, a 
interpretação da Lei federal que deve ser obrigatoriamente observada 
pelas instâncias ordinárias. Uma vez uniformizado o direito, é dos 
juízes e Tribunais locais a incumbência de aplicação individualizada da 
tese jurídica em cada caso concreto.

9. Em tal sistemática, a aplicação em concreto do precedente não está 
imune à revisão, que se dá na via recursal ordinária, até 
eventualmente culminar no julgamento, no âmbito do Tribunal local, do 
agravo interno de que trata o art. 1.030, § 2º, do CPC/15.

10. Petição inicial da reclamação indeferida, com a extinção do 
processo sem resolução do mérito.

(Rcl 36.476/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 5/2/2020, DJe 6/3/2020.)

Portanto, segundo o posicionamento desta Corte Superior, a reclamação não 
é a via adequada para apreciação da alegada inobservância do mencionado 
repetitivo, sendo possível, em tese, caso se entenda preenchidos os 
respectivos requisitos legais, a propositura da ação rescisória.

Diante do exposto, INDEFIRO LIMINARMENTE a reclamação, extinguindo o 
processo sem resolução do mérito.

 

O agravante sustenta que o art. 988, IV, c/c § 5º, II, do CPC/2015 permite a 
utilização do presente instrumento para garantir a observância de acórdão repetitivo, 
merecendo análise de mérito a presente reclamação, pois o acórdão local não teria 
observado a tese firmada no Tema n. 525/STJ, visto que "aplicou as penalidades do 
artigo 523, §1.º do Código de Processo Civil (honorários de 10% e multa também de 
10%), mesmo se tratando de cumprimento provisório de sentença e com a 
apresentação de seguro garantia" (e-STJ fl. 9).

Entretanto, conforme explicitado na decisão agravada, no julgamento da Rcl 
n. 36.476/SP, ocorrido em 5/2/2020, a Corte Especial decidiu que a reclamação 
constitucional não é instrumento viável para controlar a correta aplicação de orientação 
repetitiva consolidada pelo STJ, entendimento reiterado pela jurisprudência do STJ.

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, ART. 988, § 5º, INCISO II. NÃO CABIMENTO PARA 
CONTROLE DA APLICAÇÃO DE TESE ADOTADA EM RECURSO 
REPETITIVO. ALEGADA USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DESTA 
CORTE. NÃO OCORRÊNCIA. EQUÍVOCO NA INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. [...]

2. Segundo a jurisprudência consolidada da Corte Especial do STJ a 
reclamação não é "instrumento adequado para o controle da aplicação 
dos entendimentos firmados pelo STJ em recursos especiais 
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repetitivos" (Corte Especial, Rcl 36.476/SP, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, DJe de 6.3.2020).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt na Rcl n. 46.785/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda 
Seção, julgado em 30/4/2024, DJe de 6/5/2024.)

 

Assim, não procedem as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar a conclusão da decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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DANIELLE LACRETA TOLEDO COLONEZI - SP341001
GABRIELA BRIGANTI IODICE - SP405894

RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/06/2024 a 18/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul 
Araújo, Maria Isabel Gallotti, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 18 de junho de 2024
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